
CAPÍTULO III 

Do Trabalho 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e 

produtiva. 

§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segurança e à higiene. 

§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) 

do salário mínimo. 

§ 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e não reparados por outros 

meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, em proporção a ser 

fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 

Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado quando posto em liberdade. 

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remuneradas. 

SEÇÃO II 

Do Trabalho Interno 

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e 

capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser executado no interior do 

estabelecimento. 

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição pessoal e as 

necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão econômica, salvo nas regiões de 

turismo. 

§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu estado. 

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com descanso nos 

domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados para os serviços de 

conservação e manutenção do estabelecimento penal. 



Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com autonomia administrativa, e terá 

por objetivo a formação profissional do condenado. 

§ 1o. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervisionar a produção, com critérios e 

métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, bem como suportar despesas, inclusive pagamento 

de remuneração adequada. (Renumerado pela Lei nº 10.792, de 2003) 

§ 2o Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar convênio com a iniciativa privada, para implantação 

de oficinas de trabalho referentes a setores de apoio dos presídios. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003) 

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e dos 

Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que 

não for possível ou recomendável realizar-se a venda a particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da fundação ou empresa 

pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento penal. 

SEÇÃO III 

Do Trabalho Externo 

Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em serviço ou obras 

públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as 

cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

§ 1º O limite máximo do número de presos será de 10% (dez por cento) do total de empregados na obra. 

§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a remuneração desse trabalho. 

§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada depende do consentimento expresso do preso. 

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de aptidão, 

disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a praticar fato definido como 

crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos requisitos estabelecidos neste artigo. 

Da Remição 

Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por 

estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011). 

§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:  

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, 

inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) 

dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou 

por metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos 

cursos frequentados. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 



§ 3o Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de estudo serão definidas de 

forma a se compatibilizarem. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 4o O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a beneficiar-se com 

a remição.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 5o O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do 

ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão 

competente do sistema de educação.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

§ 6o O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui liberdade condicional poderão 

remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de educação profissional, parte do tempo de execução da pena 

ou do período de prova, observado o disposto no inciso I do § 1o deste artigo. 

§ 7o O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar. 

§ 8o A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa.  

Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto no 

art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar.  

Art. 128. O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos. 

Art. 129. A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da execução cópia do registro de todos os 

condenados que estejam trabalhando ou estudando, com informação dos dias de trabalho ou das horas de 

frequência escolar ou de atividades de ensino de cada um deles.  

§ 1o O condenado autorizado a estudar fora do estabelecimento penal deverá comprovar mensalmente, por meio de 

declaração da respectiva unidade de ensino, a frequência e o aproveitamento escolar.  

§ 2o Ao condenado dar-se-á a relação de seus dias remidos. 

Art. 130. Constitui o crime do artigo 299 do Código Penal declarar ou atestar falsamente prestação de serviço para 

fim de instruir pedido de remição. 

 

Atividades propostas: 

 

1) Após a análise normativa dos aspectos que envolvem o trabalho prisional: 

a) Indique dois exemplos de atividades desempenhadas em algum estabelecimento prisional que vem ao encontro 

das expectativas indicadas na Lei de Execução Penal no tocante ao trabalho prisional; 

b) Indique dois exemplos que contrapõem as expectativas legais e que estão presentes no cotidiano da execução 

penal.  

 

2) Elabore uma proposta de trabalho prisional, que poderia ser oferecida num ambiente prisional destinado 

ao regime fechado (Feminino / Masculino), observando as regras de segurança e legais.  


